
Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Bene e Serviços do Estado de
Rondônia-SITRACOMíRO

Federação do Comércio de Bens, Seruiços e Turismo do Estado de Rondônia-
FECOMÉRCIO/RO

Por este instrumento e na melhor forma de direito, de um lado o representante legal
da categoria profissional em toda a sua base tenítorial, o Sindicato dos
Trabalhadores no Gomércio de Bens e Serviços do Estado de Rondônia - -
SITRACOIII/RO, entidade sindical de 10 grau, CNPJ 22.859.193/0001-73, carta
sindical 005.069.03169-1, com base nos municípios do interior do Estado de
Rondônia e com sede na Avenida Brasil, no 1761- Bairro Nova Brasília, Município de
Ji-Paraná, Estado de Rondônia, neste ato representado por seu Presidente
Francieco de Assie de Lima, portador da Cédula de ldentidade no 628.252
SSP/DF, e CPF no 268.643.39149, e de outro lado, a Federação do Comércio de
Bens, Serviços e Turismo do Estado de Rondônia-FECOntÉRCP/RO, entidade
sindical de 20 grau, carta sindical 0A2.214.00000-8, CNPJ 04.919.14810001-85, com
sede na Av. Carlos Gomes, 382 centro, Município de Porto Velho, Estado de
Rondônia, neste ato representado por seu presidente Raniery Araújo
Coefho,portador da Cédula de ldentidade No 3136854-1203037 SSP/GO, e CPF no
597,497.50144,e os seus Sindicatos Patronais Filiados:Sindicato das Empresas de
Compra,Venda, Locação e Administração de lmóveis, dos Edifícios em Condomínios
Residenciais e Comerciais em todo o Estado de Rondônia - SECOVURO; Sindicato
do Comércio Varejista de Materiais Elétricos e Aparelhos Ëletrodomésticos do
Estado de RondônIa-SINDIELETRIGO/RO; Sindicato do Comércio Varejista de
Peças e Acessórios para Veículos do Estado de Rondônia-SINDIPEÇAS/RO;
Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estádio de
Rondôn|a-SINFARMACIATRO; Sindicato das Empresas Revendedoras de Materiais
de Papelaria e Desenho do estado de Rondônia-SIMPERIRO;Sindicato dos Lojistas
do Comércio do Estado de Rondôn|a-SINDILOJAS/RO; Sindicato das Empresas de
Informática do estado de Rondônia-SEPD/RO; Sindicato dos Representantes
Comerciais Autônomos e Empresas de Representação do Estado de Rondônia-
SIRECOIUI; Sindicato do Comércio Atacadista de Gêneros Alimentícios do Estado
de Rondônia-SINGARO; Sindicato de Bebidas do Estado de Rondônia-SIDIBER
eSindicato dos Lojistas no Município de Vilhena do Estado de Rondônia-SINVSUL,
que celebram na forma do Art. 611, e seguintes da CLT, reconhecidos pelo Art. 70
Inciso XXVI, da Constituição Federal do Brasil de 1988, a presente Convenção
Gofetiva de Trabalha 2AMl20{5, em conformidade com as Cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA íe - VrcÊNCn: Os Convenentes acordam entre si que a vigência da
presente Convençâo Coletiva de Trabalha 2014120í5, será de 24 (vinte e quatro)

20í5.
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CLÁUSULA2a - PISO SALARIAL: O piso da categoria a partir de 1o de janeiro de
2014, será de R$ 815,00 (oitocentos e quinze reais) e para os que aderirem ao
REPIS o valor será de R$ 755,00 (setecentos e cinquenta e cinco reais) mensais,
para as empresas que tenham até 10 empregados.

$ lo:As partes firmarão termo aditivo, em 01 de Janeiro de 2015, sobre o novo piso
salarialda categoria;

S 2": Fica estabelecida multa de 04 (quatro) pisos salariais da categoria, as
empresas que descumprirem a cláusula 24.

CLÁUSULA 3e. - REPOSIçÃO SALARIAL: A todos os trabalhadores no Comércio
inclusive aqueles de escritório ou seção comercial de estabelecimentos comerciais
em geral tais como: LOJAS, BOXES, BALCÕES DE VENDA, MlNt SHOPPING
CENTER COMERCIAIS, em toda a competência territorial do Sindicato, os salários
dos empregados serão reajustados em ío de janeiro de 2014, pelo índice de 7o/o
{sete por cento}.

$ 1o:As partes firmarão termo aditivo, em 01 de Janeiro de 2015, sobre a reposição
salarial.

CLÁUSULA 4e - DATA BASE:Fica convencionado que a data base dos trabalhadores no
comércio do interior de Rondônia será o dia 10 de janeiro de cada ano.

CLÁUSULA 5s - GRATIFICAÇÃO: As gratificações pagas por mais de 03 (três) meses
consecutivos são consideradas habituais, e integrarão a base de cálculo da remuneração
para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA 6i - QUEBRA DE MATERIAL: Não será descontada nos vencimentos dos
trabalhadores a quebra de material da empresa, salvo nos casos de dolo, recusa de
apresentação do objeto ou havendo previsão contratual de culpa comprovada do
empregado.

CLÁUSULATa - COilISSIONADOS: Todos comissionados terão direito ao pagamento de
repouso remunerado (domingos, feriados, faltas justificadas e dias em que estiver
compensado), com base na média das comissôes percebidas no cumprimento integral da
jornada de trabalho.

$ ío: Aos empregados remunerados exçlusivamente na base de comissões sobre vendas
(vendedores comissionistas), fica assegurado uma remuneração mínima correspondente ao
Piso Salarial da categoria, podendo ser descontadas as faltas não justificadas. As
comissões de vendas a prazo serão apuradas e pagas até o 50 dia do mês subsequente.

haverá redução na comissão dos vendedores previamente estabelecida em

$3o: As empresas deverão anotar na CTPS a função efetivamente exercida, o salário bem
como os percentuais de comissões que o empregado fizer jus;

S4o: O empregado fica isento de quaisquer responsabilidadespor inadimplência dos
devedores da empresa, nas vendas a prazo, valores de cheques compensados, bem
como sem fundos, não perdendo a parte de suas comissões,

$2o: Não
Contrato.

com as normas e resoluções da empresa.
tenha cumprido
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$ 5o: Aos comissionados deverá ser emitido um relatório, contendo todas as suas vendas (a
vista e a prazo), oconida no mês trabalhado;

$60: Os cálculos de férias e aviso indenizado, tomarão por base a média de toda a
remuneração auferida dentro dos últimos 12 (doze) meses.

$?re: Para a integração das comissões no calculo do 13o salário será adotada a média
comissional de janeiro a dezembro, podendo a parcela do 13o salário, correspondente às
comissões de dezembro, ser paga até o 5o (quinto) dia util de janeiro.

$8o; Para o cálculo do 13o, deverá ser considerada a média das remuneraçôes dos meses
efetivamente trabalhados no ano.

$9o: As êmpresas não poderão utilizar de vendedorês ou outros funcionários, no serviço de
cobrança em geral, sem que estes tenham sido admitidos em CTPS com esta finafidade
(exceto quando o mesmo receber comissão pela cobrança).

$í0o: O cálculo da hora extra do empregado comissionista tomará por base o valor total das
comissôes auferidas no mês, dividido pelo número de horas efetivamente trabalhadas,
acrescentando-se ao valor-hora o adicional de 60% (Seesenta por cento).

cLÁusuLA 8e - DESCONTO ASSISTENCIAL PROFTSSIONAL: As empresas descontarâo
dos seus empregados sindicalizados pertencentes a categoria profissional, nos termos do
precedente 119 do TST, ou quando autorizado pelo empregado à importância
correspondente a 3,33o/o (três vírgula trinta e três por cento) da remuneração total nos
meses de junho e dezembro de 201412A15, devendo tal quantia ser recolhida até o dia 10
do mês seguinte, como DESCONTO ASSISTENCIAL PROFIS$IONAL, em qualquer banco,
para crédito na Conta Corrente no 615-9, Agência 1823-Caixa Econômica-Cacoal, através
de guia própria fornecida pelo SITRACOM-RO, como aprovado pelos trabalhadores em
Assembleia Geral, para que a Entidade possa manter o custeio de suas diversas atividades.

$ ío: Fica garantido a todos, o prazo de 15 (quinze dias), a contar da data da
assinatura da presente Convenção Coletiva de Trabalho 2O1412015, para quê o
empregado possa apresentar pessoalmente sua oposição ao DESCONTO DA
coNTRlBUlÇÃO ASSISTENCTAL PROFISSIONAL, por escrito, através de
requerimento fornecido pelo SITRACOM, devendo os interessados dirigir-se
pessoalmente ao SITRACOM, em sua sede, bem como nas sua$ Delegacias, o qual
será encaminhado à empresa objetivando o não desconto;

$ 29: O recolhimento da taxa assistencial paga fora do prazo acarretará multa de 2Oolo(vinte
por cento) mais juros de 1o/o (um por cento) ao mês e coneção monetária pela UFIR ou
outro índice que venha a substituí-lo;

$ 3o: No mês que for efetuado o desconto de Assistência Profissional, não haverá qualquer
outro desconto para esta Entídade.

$ 4o: Nos casos de recusa por parte do empregador de efetuar o desconto e/ou do
consequente recolhimento de desconto Assistencial às Entidades Profissionais Acordantes,
serão Propostas as competentes Ações de Cumprimento na Justiça do Trabalho,
Independente de queixas criminal, nos c€lsos em que o Empregador efetuar o desconto dos
empregados, e não repassar às Entidades profissionais, por configurar apropriação indébita.

$ ão: Fica convencionado, com anuência dos trabalhadores, que em havendo alterações no
$istema de Custeio Sindicaldecorrentes da aprovaçâo da Refonna Sindical e/ou outras leis,
as partes voltarão a negociar esta cláusula visando à adequação ao novo ordenamento.

CLÁUSULA 9a - cONDçÕEs DE TRABALHo: o serviço de descarregamento de
mercadorias em caminhões não poderá ser efetuado por da ârea

realÍzadoatendimento ao público dos estabelecimentos comerciais,
pessoas recrutadas para tal finalidade.

de
por
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$ {o: As emprêsas que tiverem mais de í0 (dez) funcionários terão empregados específicos
para serviços de limpeza em geral, não sendo permitido o uso de outros funcionários com
função específica, exceto Shopping Center.

$ 20: Haverá assento para os empregados nos locais de trabalhos que executem trabalho
em pé, sendo 02 (dois) bancos para cada grupo de 10 (dez) empregados.

$ 30: Nos estabelecimentos em que trabalham mais de 300 (trezentos), trabalhadorês e
obrigatório a existência de refeitórios não sendo permitido aos trabalhadores tomarem suas
refeições em outro localdo estabelecimento.

$ {o: Haverá um intervalo de í5 (quinze) minutos para lanche, no período da manhã e tarde,
que serão computados como tempo de serviço efetivo na jornada de trabalho, em escala
alternada.

$ 50; Nos estabelecimentos em quê trabalhem mais de 30 (trinta) até 300 (trezentos),
trabalhadores, embora não seja exigido o refeitório, deverão sêr asseguradas aos
trabalhadores condições suficientes de conforto para a ocasião das refeições.

$ 60: Nos recintos de trabalho serão instalados bebecfouros ou filtros adequados com água
potável, para atender as necessidades de todos os empÌegados;

$ 70: Os empregados receberâo lanches gratuitamente, guando estiverem em regime de
trabalho extraordinário, em caráter excepcional, a mais de 01:30 h (uma hora e trinta
minutos).

CLÁUSULA í04 - FALTA3 JUSTIFICADAS: a comerciária que deixar de comparecer ao
serviço parã acompanhamento em consultas médicas de seus filhos menores de 10 (dez)
anos, inválidos ou incapazês, no limite de uma vez por mês, e em çesos de internações,
devidamente comprovadas, terá a suas faltas abonadas até o limite máximo de í0 (dez)
dias, durante o período de vigência da presente convenção.

$ ío: Fica assegurada aos empregados em tratamento de saúde, fisioterapia ou tratamento
especial, a liberação pela emprese no horário estabelecido pelo médico credenciado pelo
SUS ou pêlas partes, desde que o empregado comprove mediante apresentaçâo do
atestado medico constando o CID (Código Internacional de Doença) nesse caso, com a
concordância do empregado com o horário devidamente preenchido.

$ 20: No caso de falecimento de membros da família elencados na CLT, assegura-se 02
(doisl dias como fafta justificada.

cLÁusuLA íía - Do TRABALHO AOS DOmINGOS: Fica estabelecido que a jomada de
trabalho normal de todos os empregados no comércio do interior do Estado de Rondônia
será de 44 (quarenta e quatro) horas semanai$, ê ao comercio varejista e atacadieta em
geral fica facultado à abertura elou funcionamento ern todos os domingos do mês, em
conformidade com a Lei no. 10.101/2000, alterada pela Lei no. 11.603, de 06 de dezembro
de 2007, Art. 60, observada a legislação municipal, nos termos do Art. 30, Inciso I da
Constituição Federal e obedecidas às normas de proteção do trabalho elaborando-se
eEcalas no sentido de ressalvar o direito de que o repôuso semanal deverá coincidir, pelo
menos uma vez no período de três sernanas, com o domingo.

Parágrafo Único: A abertura e o funcionamento aos domingos não será permitido
nos municípios em que houver legislação municipal proibindo

4

Inciso lda Constituição Federal;
Art. 30,
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cLÁusulAlza - DO TRABALHO NOS FERIADOS: Fica facultado o trabalho nos feriados,
na forma do Decreto 99.647 de 20.08.1990 c/c a Lei no. 605/49, Art. 6í1, parágrafo 10 e 612
da Consofidação das Leis do Trabalho, o artigo 60 da Lei 10.101 de 19.12.2000, alterada
pela Lei 11.603 de 06 de dezembro de 2097, que acrescentou o artigo 60, autorizando o
trabalho nos dias de feriado, COM EXCEçAO dos dias: ío de maio de 2014120í5 (Dia do
Trabalho), 7 de setembrc 201412015 (Proclamação da Independência), 2 de novembro de
2ffiil2415 (Finados), 25 de dezembro de 2O14l2Oí5 (Natal) e lo de janeiro de 2A1N2Ot5
(Confraternização Universal), desde que atendidas às seguintes regras:

$ ío: A jornada de trabalho nos feriados será de 6 (seis) horas corridas ou de I (oito)
horas, a critério do empregador sendo que neste caso deverá haver o regular
intervalo para a afimentação.

S 2o: Haverá o pagamênto de 100% (cem por cento) sobre as horas efetivamente
trabalhadas no feriado. Para os comissionistas puros, o cálculo dessa remuneração
corresponderá a 100o/o (cem por cento) do valor do descanso semanal remunerado.

$ 30: Fica garantido ao empregado o descanso de 1 (um) dia com remuneração em
dobro, em dia da semana subsequente tanto para os trabalhadores com salário fixo
quanto para os comissionados.

S 4o: Concessão, gratuita, pelas empresas do vale transpoúe de ida e volta do
empregado, sem nenhum ônus e/ou desconto para o mesmo;

$ 5o: O trabalho nos feriados deverá ter a anuência do trabalhador, ficando a
empresa responsável pela emissão de relação dos empregados que trabalharam no
feriado, devendo a mesma permanecer arquivada para efeito de fiscalização;

$ 6o: O disposto nos parágrafos acima não desobriga a empresa a satisfazer as
demais exigências dos poderes públicos em relação á abertura de seus
estabelecimentos, bem como o cumprimento das demais legislações federais,
estaduais e municipais correlatas;

$ 7o:A abertura e funcionamento nos feriados não será permitido nos municípios
em que houver legislação municipal proibindo, conforme Art. 30, Inciso I da
Constituição Federal.

cLÁusuLA í3a - HoRAS EXTRAS - ADICIONAL: A jornada extraordinária de trabalho
será remunerada com adicional de 600/o (sessenta por cento) sobre à hora normal.

ParágraÍo único: As horas e*ras efetivamente laboradas gerarâo reflexo no descanso
semanal remunerado.

GLÁUSULA í4e- RELAçÃo NoltllNAL DE EIUIPREGADoS:As empresas encaminharão à
entidade profissional cópia das guias de Contribuição Sindical e Assistencial com relação
nominalde empregados no prazo de 30 dias após o desconto.

CúUSULA í5e - QUEBRA DE CAIXA; O empregado que exercer a função de Caixa
receberá remuneração mensal de í0% (dez por cento) sobre o salário base, a título de
quebra de caixa. A mesma integrará para o cálculo do aviso prévio, 13o salário, férias e
horas extras.
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Parágrafo único: A conferência de valores em caixa será realizada na presença do
operador responsável. Quando for impedido pela empresa de acompanhar a conferência,
ficará isento das responsabilidades.

cLÁusuLA í6' - EIIIPREGADOS TRANSFERIDOS: Assegura-se ao empregado
transferido, na forma do art. 469 da CLT. a garantia de meios e condiçÕes para o seu
retorno ao lugar de origem,

Parágrafo Único - nos casos de pedido de demissão e justa causa, o empregado não faz
jus ao beneficio.

CLÁUSUL A 17A. ESTABILIDADE DOS ET'PREGADOS PRESTES A SE APOSENTAR:O
empregado que contar 7 (sete) anos ou mais de trabalho inintenuptos na mesma
empresa terá direito a uma gratificação correspondente a 02 (duas) remunerações
mensais que perceber no ato de sua aposentadoria, justamente com as demais
verbas a que fizer jus, desde que sua dispensa seja ao seu pedido e que o
trabalhador não retome ao trabalho na mesma empresa, ocorrendo tais fatos em
conjunto ou separadamente, na medida em quê não tenha previdência privada ou
complemento salarial.

$í": O empregado que se aposentar por invalidez fará jus á gratiÍicação especial,
excluindo-se as empresas que tenham planos de previdência complementar ou
ofereçam benefícios iguais ou superiores ao disposto nesta cláusula nos seguintes
valores;
a) O empregado que se aposentar por invalidez e estiver nas condições previstas

no "Capuf' desta cláusula receberá cumulativamente o beneficio ali previsto
(dois salários pereebidos no ato da aposentadoria), e mais 02 (dois) salários
mínimos vigentes também no ato de sua aposentadoria por invalidez.

b) O empregado que se aposentar por invalidez e não estiver nas condições
previstas no "Capuf' desta cláusula receberá unicamente 03 (três) salários
mínimos vigentes no ato da concessão de sua aposentadoria.

$ 2": O empregado que tenha sido ou venha ser readmitido na mesma empresa não
será prejudicado na contagem de tempo previsto no "Capuf' desta cláusula, desde
que o afastamento tenha sido inferior a 90 (noventa) dias.

cúusuLA í84 - slNDlcALlzAçÃo DE TRABALHADORES: Com o objetivo de
incrementar a sindicalização dos trabalhadores as empresas colocarão à disposição do
sindicato profissional 02 (duas) vez ao ane, locais e meios para este fim, sendo que o
período dessa atividade será convencionado reciprocamente entre as partes desde que a
atividade sindical permita e não comprometa o regular fluxo de trabalho nas empresas, e
será comunicada por escrito pelo Sindicato a empresa, o número compatível de pessoas
que participarão do trabalho de sindicalização.

cLÁusuLA í9. - LIGENçA REI|IUNERADA DE iíEitBROS DA DIRETORIA: As empresas
considerarão como licença remunerada o tempo em que os componentes da diretoria ou
seus suplentes indicados pelo sindicato, legalmente designados em eleição se ausentarem
do serviço, em número não superior a 10 (dez) dias úteis ao ano, para participação em
Congressos, Seminários, Convenções, Reuniões do Conselho e encontros de natureza
sindical, desde que sejam comunicados pelo Presidente do Sindicato à empresa, com cópia
à Federação do Comércio do Estado de Rondônia - FECOMÉRCIO/RO, gqm 3 (três) dias
de antecedência, no impedimento dos membros efetivos e suplentes
será designado um dos membros do Conselho Fiscal ou suplente.

executiva, 
?



coNvENçAO COLETTVA DE TRABALHO 2OL4|2OL5
SITRACOM - FECOMÉRCIO/ RO

Parágrafo único: As empresas com mais de 30 (trinta) empregados garantirão o
afastamento de um membro da diretoria do Sindicato pelo menos 01 (um) dia de expediente
mensal quando necessário para o mesmo prestar serviço à Entidade sem prejuízo de
qualquer remuneração desde que seja comunicado pelo Presidente do Sindicato à empresa
e a Federação do Comércio do Estado de Rondônia, com 72 (setenta e duas) horas de
antecedência.

CLÁUSULA 2r - DIVERGÊICN DE CUIìIPRITUIENTo E FoRo coIIIPETENTË: As
divergências, ou dissídio individuais e coletivos resultante de aplicações ou inobservância da
presente Convenção Coletiva serão dirimidos pela Justiça do Trabalho.

cLÁusuLA 21a - mULTA POR DESCUiTIPRIIUIENTO: Na hipótese de viotação da
CONVENÇÃO COUTIVA DE ïRABALHO, à parte infratora será passível de multa de 01
(um) piso da categoria; nas reincidências será aplicada a multa em dobro, em favor do
requerente, aplicadas pela Justiça do ïrabalho.

CLÁUSULA 22a - USO DO UNIFORME: Desde que as empresas exijam que $eus
empregados trabalhem uniformizados, obriga-se ao fornecimento gratuito, exceto calçados,
salvo se o serviço exigir calçados especiais de conformidade com o regulamento de uso e
vestuário de cada empresa.

$ {ol A substituição dos uniformes será feita mediante a entrega do que estiver considerado
inservível, no prazo nunca inferior a seis meses de uso da vestimenta a ser substituída.

$ 20: No fornecimento dos uniformes pelas empresas aos seus funcionários não poderão ser
inferior a 02 (duas) vestimentas completas.

$ 30: Obriga-se o empregado a zelar pela conservação do uniforme, usando-o somente
quando em serviço, por se tratar de material de propriedade da empresa.

$ 40: Fica o empregado obrigado a devolver o uniforme no ato de seu desligamento da
empresa, sob pena de ressarcir a emprêsa no valor conespondente ao mesmo.

GLÁUSULA 23' - PAGAiIENTO DE SALÁR0: As empresas comprometem-se em realizar
o pagemento de seus empregados nas seguintes condições:

$ í": Até o quinto dia útildo mês subsequente;

$ 20: Na hipótese de pagamento por cheque será proporcionado ao empregado no dia do
pagamento, tempo hábil para recebimento no banco, dentro da jornada de trabalho, em
escala altemada.

$ 30: O pagamento do salário será feito mediante recibo, fornecendo-se cópia ao empregado
com identificação da empresa e do qual constarão à remuneração, com a discriminação das
parcelas, a quantia líquida paga, as horas-extras e os descontos efetuados, inclusive para a
Previdência Sociale o valor conesponde ao FGTS.

cúusullztâ - IIENSALIDADES AssogATtvAs E ourRos DEscoNTos: Ficam as
empresas do Interior do Estado de Rondônia, obrigadas a efetuar os descontos dos
empregados, bem como de seguros, convênios de saúde, cartão de desconto e outros
descontos, desde que os empregados autorizem por escrito os descontos em folhas de
pagamento, de forma especifica e sejam as empresas expressamente
os descontos devidos.
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CLÁUSULA 25a - OUADRO DE AVISO: As empresas permitirâo a fixação no quadro de
aviso da empresa, para comunicações de interesse dos empregados pelo SITRACOM - RO,
vedados os de cunho pofítico-partidários ou ofensivos.

cLÁu$uLA 26a - DELEGADO SINDICAL; Os delegados sindicais serão eleitos nas
empresas que tiverem 60 (sessenh) ou mais funcionários e terá estabilidade por 01 (um)
ano, a partir de sua eleição pelos funcionários das empresas, com o referendo do Sindicato
profissional que participa dessa Convenção

$ lo: O delegado Sindical que trata o presente artigo deverá ter mais de 01 (um) ano de
empresa, podendo ser reeleito por apenas mais 01 (um) ano de rnandato.

$ 20: Caso a emprêsa não tenha 01 (um) ano de atividade poderá o delegado sindical ter
meno$ que 01 (um) ano de serviço.

CLÁUSULA 274 - BANCO DE HORA$: É permitido que os empregadores, em comum
acordo com seus funcionários, escolham os dias da semana (de segunda-feira a sábado)
êm que oconerão reduçôes da jornada de trabalho de seus empregados, pâra adequá-las
às 44 (quarenta e quatro) horas semanais;

$ ío: É facultada às empresas a adoção do sistema de oompensação dae horas
extrae efetivamenta realizadas pelo empregado êm atê 120 (centro e vinte|
dias, limitadas a 02 (duas) horas diárias, podendo ser compensadas, dentro do
período, com reduçÕes de jornadas ou folgas compensatórias;

$ 29: Na hipótese de, ao final dos í20 (centro e vinte) dias, não tiverem sido
compensadas todas as horas extras prestadas, âs restantes deverão ser pagas
como extra, ou seja, o valor da hora normal, acrescido do adicional de horas elÍras,
conforme previsto na CI-AUSULA 13', desta Convenção Coletiva de Trabalho;

$ 3o: Caso concedido, pela êmpresa, reduções de jornada ou folgas compensatórias
além do número de horas extras, efetivamente prestadas pelo empregado, essas
não poderão se constituir como crédito para a empresa, a ser descontado no
periodo de Í20 (centro e vinte) dias subsequente;

S 4o: Em caso de extinçâo do contrato laboral, por qualquer motivo, as horas
trabalhadas, porém não compênsadas, serão remuneradas no Termo de Rescisão
de Gontrato de Trabalho, com o adicional de horas extras, conforme prwisto na
CLAUSUI-A 134, desta Convenção Coletiva de Trabalho;

$ 5o: Haverá exceção, com relação aos guardas ou vigias que poderão ter jornada de
trabalho de 12 por 36, 12 (doze) horas de trabalho com 36 (trinta e seis) horas de descanso.

ct-Áusur.A 28a - HoiiloloGAçÃo DAs REsc|sÕEs coNTRATuAts pELo srTRAcO[i
- RO: As rescisões de contrato de trabalho com mais de 01 (um) ano de seruiço serão
homologadas perante o $IïRACOM - RO, bem como, na$ suas delegacias, e onde não
houver delegacia do SITRACOM - RO ou nas SRTE e Câmara de Conciliação previa
observadas os seguintes prazos legais e condições:

$ 10: Para o empregado que for desligado sem o cumprimento do aviso prévio (indenizado),
o pagamento das verbas rescisórias deverá ser efetuada em dinheiro no ato da
homologação, ou em conta bancária do empregado, até o í0o (
data da notificação da demissão;

dia, contado da
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$ 2o:Para o emprêgado que for desligado com o cumprimento do aviso prévio, o pagamento
das verbas rescisórias deverá ser efetuada em dinheiro no ato da homologação, ou depósito
na conta bancária do empregado até o ío (primeiro) dia útil imediato, ao termino do
cumprimento do aviso prévio trabalhado;

S 3o:As homologaçÕes deverão ser efetuadas em até l0 (dez) dias após o
desligamento do empregado em qualquer um dos órgãos credenciados nesta
Convenção, desde quê o pagamento dae verbas rescisórias tenha eido
eüetuado em dinheiro na conta bancaria do trabalhador;

$ 4o:Fica convencionado que quando as homologações forem realizadas no SITRACOM-RO
ou em suas delegacias, haverá o prâzo mínimo de 02 (dois) dias uteis, para a solicitaçâo de
agendamentos conforme prazo estipulado nos parágrefos 10, 20 e T, devendo a empresa
levar toda documentação exigida em Lei.

$ 50: Deverá apresentar no ato da homologação, a certidão de enquadramento do REPI$,
emitida pela FECOMÉRCIO e a guia de contribuiçâo $indical Patronal e Laboral apenas
para a verificaçâo dos pisos constantes na cláusula 2a, quando for empresa optante pelo
REPIS.

CLÁUSULA 29a - rÉnlns PRoPoRcloNAt$: Ao empregâdo, com menos de t2 (doze)
meses na empresa, que rescindir espontaneamente seu contrato de trabalho, serâo pagas
férias proporcionais.

$ {o: Comunicado ao emprêgado o período do gozo de férias individuais ou coletivas, o
empregador somente poderá cancelar ou modificar o início previsto $e ocotrêr necessidade
imperiosa da empresa.

$ 29: fica facultado âo êmpregado gozar férias no período coincidente com a data do seu
casamento, condicionada a faculdade a não coincidência com o mês de pico de vendas da
empresa, por ela estabelecido ê comunicação com 60 (sessenta) dias de antecedência.

cúusuLA 30a - DtseENSA DE Avtso pRÉuo/REDUçÃo DE JoRNADA: o
empregado despedido ou que peça demissão, fica dispensado do cumprimento do aviso
prévio quando comprovado a obtenção de novo emprego, desonerando a empresa do
pagamento dos dias não trabalhados.

Parágrafo único:No inicio do período do aviso prévio o empregado poderá optar pela
redução de 02 (duas) horas, no início ou no final da jornada de trabalho, desde que não
prejudique o bom andamento da empresa.

CLÁUSULA 3ía - AUXÍLP FUNERAL: Fica assegurado ao cônjuge ou herdeiros do
trabalhador que falecer com mais de um ano de serviço, auxílio funeral no valor
correspondente a 01 (um) piso salarialda categoria, pago em rescisâo.

Parágrafo único: âs êmpresas guê dispõe de seguros gue cobrem tal finalidade estão
isentas do pagamento.

cúusuLA 32r - EITPREGADO ESTUDANTE: Fica assegurado o direito de abono de falta
ao estudante empregado, nos dias de exames vestibulares, ENEM e supletivos (provão
final, devidamente comprovado), pré-avisando ao empregador com antecedência mínima de

9
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Parágrafo único: Não será pronogada a jornada de trabalho do empregado estudante,
ressalvadas as hipóteses do artigo 59 e 61 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

CLÁUSULA 33a . EXAI|ES ttttÉOtCOS: O empregador custeará o exame médico,
Admissional, Periódico, de mudança de função, retomo ao trabalho e demissional do
empregado, nos termos do artigo 168 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

cLÁusuLA 344 - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE: O adicional-insalubridade devido ao
empregado será calculado sobre o Piso do Comércio incluindo comissionistas e quem
recebe salário fixo e comissão.

CLÁUSULA 35e - ADIGIONAL NOTURNO: O adicionat-noturno devido ao
empregado será de 25Yo calculado sobre o valor do salário base por ele percebido.
(Súmula 60 - TSï).

cLÁusuLA 36" - CONTRIBUICAO SINDICAL - Os empregadores descontarão da Folha de
Pagamento de seus empregados relativo ao mês de março de cada ano, a Contribuição
Sindical por estes devida ao S|ïRACOM - RO.

$ ío: A Contribuição Sindical corresponderá à remuneração de um dia de trabalho,
qualquer que seja a forma de remuneração e que sejam os empregados associados
ou não ao SITRACOM - RO.

$ 20: A fórmula de calcular será a seguinte: o salário base contratual do mês de março do
empregado dividido por 30 (trinta), gue coresponde ao período de 30 (trinta) dias do mês. O
resultado da divisão corresponde ao valor de 01 (um) dia de trabalho a ser recolhido em
guia própria na forma de Contribuição Sindical.

$ 30: O recolhimento da Guia de Contribuição Sindical deverá ser efetuado até o dia trinta do
mês de abril, no formulário adequado na rede bancária autorizada pela Caixa Econômica
Federal.

$ 40: O empregador deverá anotar o recolhimento na ficha ou na folha de registro do
empregado e na Carteira Profissional do Empregado.

S 5o: O empregado admitido após março de cada ano, e que não tenha trabalhado
anteriormente, sofrerá o desconto da contribuição sindical no mês posterior ao da
admissâo e o recolhimento no mês subsequente. O empregado que não estiver
trabalhado no mês de março em decorrência de acidente do trabalho ou doença, o
desconto será feito no primeiro mês subsequente ao do seu retorno ao trabalho. E,
seu recolhimento, irá oconer no mês imediatamente posterior.

CLÁUSULA 37a - DATAS coitEl$oRATlvAS DO ComÉRc|o:As empresas do comércio
em geral poderão utilizar a mão-de-obra dos trabalhadores, nos dias que antecederem as
seguintes datas comemorativas: P!A_DA9-UÃË,101}512A1H (sábado), 09/05/2015 {sábado);
qn DOS NA!ì,IORADOS 07t06t2014 (sábado), 06/06/2015 (sábado); DIA DOS PAIS
AglA8l2O14 (sábado) e 08/0812015 (sábado); DIA DAS CRIANÇAS 1111012014 e 1011Ot2Q15
(sábado), das 08:00 as 21:00 h.

Parágrafo único: desde que não ultrapasse as 44 (quarenta e quatro) horas semanais e as
02 (duas) horas diária.
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cLÁusuLA 38e- GoNTRIBUçÃO ASSISTENCIAL PATRONAL: por detiberação da
Assembleia Geral Ëxtraordinária dos Sindicatos Patronais e do Conselho de Representantes
da FECOIíERCIO/RO, pelas categorias inorganizadas, objetivando garantir os recursos
financeiros necessários à manutenção, prestação de serviços e demais atividades das
respectivas entidades, todas as empresas do Estado de Rondônia, integrantes das
categorias do comércio e prestação de serviços, consignadas nesta Convenção Coletiva,
deverão recolher aos respectivos Sindicatos Patronais, ou a Federação do Comércio de
Bens, Serviços e Turismo do Estado de Rondônia - FECOMERCIO/RO, no caso das
categorias inorganizadas, a CONTRIBUçÃO ASSISTENCIAL PATRONAL, em cota única
e anual, no valor conespondente a 30% (trinta por cento) do piso salarial dos empregados
do comércio do Estado de Rondônia, conforme descrito na cláusula segunda desta
Convenção, até a data de 30 dejunho de2014.

Parágrafo Único: Sobre o valor da Contribuição Assistencial Patronal recolhida após a data
de 30 de junho de 2014, incidirão multa de 2o/o (dois por cento|, mais juros de í% (um por
cento) ao mês.

CLAUSULA 39Ê- REGIME ESPECIAL DE PISO SALARIAL - REPIS: Considerando a
publicação da Lei no í2312006 que institui o SIMPLES NACIONAL, os sindicatos
convenentes vêm manter a regulamentaçâo referente ao tratamento diferenciado e
favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte da atividade
de comércio varejista, na região de representação dos subscritores deste Instrumento, no
âmbito de piso salarial a ser aplicado aos empregados a partir de 1o de janeiro 2014.
Ficam estipulados os seguintes salários normativos para os empregados de microempresas
(ME) e empresas de pequeno porte (EPP), assim conceituadas na Lei Complementar no
123106, que possuam até 10 (dez) empregados, a viger a partir de 0110112014 desde que
cumprida integralmente a jornada legal de trabalho e respeitadas todas as condições
previstas nesta cláusula.

S ío - Para efeito desta cláusula convencional especial considera-se a Lei Complementar no
123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, que institui o Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

$ 20 - As empresas enquadradas na forma do caput desta cláusula, para poderem praticar
os valores acima estabelecidos, deverão apresentar ao sindicato representativo de sua
respectiva categoria econômica os seguintes documentos:
| - cópia da última RAIS;
lf - decfaração atualizada dos empregados em exercício em 01 de janeiro de 2AM;
lll- declaração de que estão atendendo integralmente a presente Convenção Coletiva de
Trabalho:
lV - comprovação da condição de ME ou EPP;
V - comprovante(s) de recolhimento da contribuição assistencial e sindical referente ao
período de validade da presente norma coletiva.

S 3o - Preenchidos os requisitos do parágrafo 20 e incisos l, ll, lll, lV e V, as empreses
receberão de seu sindicato, com a devida chancela do sindicato da categoria profissional
correspondente, CERTIDÃO DE ADESÃO AO REPIS, com validade coincidente com a da
presente norma coletiva, o que lhe facultara, a partir de O11O112014 até 3111212A15, a prática
dos salários normativos diferenciados acima especificados.
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S 4o - As empresas que pretendam aderir ao REPIS deverão comprovar até o dia 31 de
março de 2014 os requisitos previstos no parágraÍo 20 e incisos l, ll, lll, lV e V, para se
beneficiar do Regime Especialde Salários Normativos.

cLÁusuLA 40a - coNvENlos coM FARMAGIASTDROGAR|AS. Fica imptantado
o Gerenciamento de Risco de Saúde dos Empregadores e Empregados,
denominados participantes do sistema FECOMÉRC|O que consiste no conceito,
PBM - Programa de Benefício de medicamento, desenvolvido pela e PHARMA
,PBllS do Brasil S.A, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o no
03.448,808/000í-24, com endereço, Alameda Mamoré, no 989- 90 andar, Atphaville-
Barueri - SP, CEP no 06454-040, visando lhes propiciar melhores condições de
vida,bem como prograrnâ especial de descontos na compra de medicamentos.

S 1o - O PBM- Programa de Beneficio de Medicamento é um sisterna
desenvolvido nos EUA que permite a gestão completa da assistência farmacêutica
através da aplicação dos seguintes serviços:
- Rede de Farmácias Conectadas;
- Sistema Autorizador:

a) Elegibilidade
b) Captura de dados- Beneficiárbs e Receúa
c) Armazenamento em Banca de dados

- Listas de medicamentos;
- Relatórios de Utilização;

S 2o - O Valor mensal dos serviços do PBM - Programa de beneÍício de
medicamEnto será de R$ í,20 {hum real e vinte centavos} mensal, para cada um
dos paúicipantes, devendo ser pago à ADN-Administração e Negócio Ltda,
inscrita no GNPJ sob o no 22.832.380/000í-63, endereço sito a Av. Lauro Sodré, no
1865, Sala 01, Bairro Pedrinhas, nesta cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia,
CEP 76.821-038, preposta da e PHARMA TPBMS do Brasil S.A, em parcela única
anual através de boleto bancário até o último dia útil do mês de junho de cada ano.

S 3o - A anuidade referente aos serviços PBM - será paga pelo empregador,
inclusive por ocasião da contratação de novos empregados.

S 4o - As inclusões e exclusões junto ao PBM - Programa de Benefício de
Medicamento, serão feitas mensalmente através de comunicaçâo eletrônica à ADN-
Administração e Negócio Ltda.

S 5o - Os boletos para pagamento das anuidades, inclusões e exclusÕes dos
participantes, serão emitidos pelos empregadores via site disponibilizado pela ADN-
Administração e Negócio Ltdaou da FECOMËRCIO/RO.

S 6o - Poderão ser incluÍdos no PBM - Programa de Beneficio de üedicamento,
os cônjuges e dependentes de 10 grau dos participantes, bem como todos os sócios
dos empregadores.

S 7o - Não será permitido ao emprêgador lazer os descontos em folha de pagamento
das anuidades, dos valores pagos a ADN-Administração e

t2
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S 8o - Os medicamentos gue serão alcançados pelos descontos proporcionados pelo
PBM - Programa de BenefÍcio de il[edicamento são os constantes da lista
medicamentos encontrados nos link dos sites r,r4yw.adnneaoçiog.conl.bf e
www.fecoqercio-ro. çom. br

E por estarem justos e acordados, e para que se produzam seus efeitos jurídicos e
legais, assinam às partes a presente Convençâo Coletiva de Trabalho 201412015,
em M (quatro) vias, de igual teor e forma.

Porto Velho - RO, 13 de dezembro de 2013

$indicato dos Trabalhadores no Gomércio de Bene e Serviços do Egtado

- \ , r  
/ \  ?

ü nl  I  l Í t  Iè'\,ww
Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de

Rondônia - FECOMÉnCnnO e aeus Sindicatos Filiados
GNPJ No 04.9í9.í481000í -85

RanieryAraújo Coelho
Presidenb

GPF no 597.497.501..{4

de Rondônia - SITRACOM - RO
CNPJ NO

Assis de Lima
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